
































































































































































































































































































































PREFEITURA DE PORTO FRANCO- MA 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

CNPJ: 06.208.946/0001-24 

PARECER JURÍDICO 

1. DO RELATÓRIO 

PROCESSO ADMINISTRATATIVO 032/2025-
SEMED/PMPF, INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Nº 009/2025 - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
PROFISSIONAIS DE CONSULTORIA 
EDUCACIONAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
COM AVALIAÇÃO PARA EQUIPE DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESTUDANTES DE 
1° AO 9° ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL, 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES E GESTORES 
COM FOCO NA GESTÃO DE RESULTADOS. 

Trata-se de solicitação de demanda pleiteada pela secretaria 

municipal de educação, formulada através do processo administrativo 

032/2025, via inexigibilidade de licitação, visando a contratação de assessoria 

e serviços educacionais de consultoria técnica, administrativa e pedagógica 

especializada para realizar treinamento, orientação e avaliação da equipe 

educacional deste município. 

Autos instruídos nos termos da lei nº 14.133, de l ºde abril de 2021. 

E o relatório. Passo ao exame da questão. 

2. FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO 
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A presente manifestação jurídica tem o escopo de asstst1r a · 

autoridade assessorada no controle interno da legalidade administrativa dos 

atos a serem praticados ou já efetivados. Ela envolve, também, o exame 

prévio e conclusivo dos textos de contratos ou instrumentos congêneres a 
serem celebrados e publicados. 

Nossa função é justamente apontar possíveis riscos do ponto de 

vista jurídico e recomendar providências, para salvaguardar a autoridade 

assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do risco e a 

necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada. 

Importante salientar, que o exame dos autos processuais se 

restringe aos seus aspectos jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natureza 

técnica . Em relação a estes, partiremos da premissa de que a autoridade 

competente se municiou dos conhecimentos específicos imprescindíveis para 

a sua adequação às necessidades da Administração, observando os 

requisitos legalmente impostos. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no 

presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da 

contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, 

tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, 

com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do 

interesse público. 

De outro lado, cabe esclarecer que, via de regra, não é papel do 

órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência 

de cada agente público para a prática de atos administrativos. Incumbe isto 

sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro 

de competências. Assim sendo, o ideal, para a melhor e completa instrução 

processual, é que sejam juntadas ou citadas as publicações dos atos de 

nomeação ou designação da autoridade e demais agentes administrativos, 

bem como, os A tos Normativos que estabelecem as respectivas 

competências, com o fim de que, em caso de futura auditoria, possa ser 

facilmente comprovado que quem praticou determinado ato tinha 
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competência para tanto. Todavia, a ausência de tais documentos, po kf.Fl'faõrº ~/ 
representa, a nosso ver, óbice ao prosseguimento do procedimento. 

Finalmente, é nosso dever salientar que determinadas 

observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da 

própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 

discricionariedade que lhe é conferida pela leL avaliar e acatar, ou não, tais 

ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão 

apontadas para fins de sua correção. O prosseguimento do feito sem a 

observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da 

Administração. 

3. PARECER 

A Constituição Federal de 1988 estabelece que, como regra, as 
contratações realizadas pela administração devem ser precedidas de 
procedimento licitatório, assegurando igualdade de condições a todos os 
concorrentes, nos seguintes termos: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princ1p1os de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações." 

Logo, embora o procedimento licitatório seja a regra, a própria 
Constituição ressa lva que haverá hipóteses, previstas em lei, em que a 
obrigatoriedade da licitação não será exigida. 
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Assim, diante da impossibilidade de competiçõo, afas o F. ne/-:-º.Y 
dever geral de licitar previsto no art. 37, XXI, da Constituiçõo, desde que haja 
necessidade específica e exclusiva do ente administrativo. Essa inviabilidade 
pode decorrer da singularidade do objeto, seja por sua exclusividade técnica, 
seja pela impossibilidade de comparaçõo objetiva de propostas. 

A espécie normativa que atualmente disciplina a licitaçõo é 
a Lei Federal nº 14.133, de l º de abril de 2021, que regulamenta o citado 
dispositivo constitucional. Conforme o art. 74, é inexigível a licitaçõo quando 
inviável a competiçõo, especialmente nos casos de contrataçõo de serviços 
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com 
profissionais ou empresas de notória especializaçõo, incluindo treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal (art. 74, Ili, f), vejamos: 

Art. 74. É inexigível a licitaçõo quando inviável a 
competiçõo, em especial nos casos de: 

Ili contratação dos seguintes serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual 
com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

Para a aplicaçõo da inexigibilidade, devem ser observados 
critérios como a definicõo clara e precisa do objeto, comprovacõo da 
necessidade administrativa, indicacõo do contratado e justificativa técnica 
de sua escolha e a especificacõo das condicões e prazos de execucõo e 
pagamento. 

No caso em exame, o estudo técnico preliminar evidencia a 
necessidade de aperfeiçoamento contínuo dos profissionais da educaçõo 
municipal, considerando que as metodologias e diretrizes educacionais estõo 
em constante evoluçõo. A contrataçõo proposta envolve consultoria 
educacional especializada para aplicaçõo de avaliações diagnósticas e 
bimestrais, devolutivas qualificadas, formações continuadas e 
acompanhamento pedagógico, alinhando-se às diretrizes da BNCC, da 

d 
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Política Nacional de Alfabetização e às dimensões de qua ~~~(Jcº/ 
educação básica definidas nas Portarias MEC nº 366/2019 e 458/2020. 

Tais ações contribuem para elevar os índices educacionais do 
município, melhorar a gestão pedagógica e o planejamento escolar, alinhar 
práticas docentes às metas do PNE e do Plano Municipal de Educação e 
valorizar os profissionais da educação, conforme o art. 67, li, da LDB. 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a 
valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, 
inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do 
magistério público: 

li - Aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com 
licenciamento periódico remunerado para esse fim; 

Destaca-se que a empresa contratada, Consultoria Quality 
Educacional, possui corpo técnico qualificado, incluindo o profissional Amaral 
Barbosa de Lima, de notória especialização em âmbito nacional, fator que 
reforça a singularidade do serviço e a inviabilidade de competição. 

Ademais, o objeto não se trata de serviço genérico que pudesse 
ser atendido por qualquer fornecedor, mas de demanda específica e 
estratégica, diretamente relacionada à melhoria dos resultados no IDEB e à 
alfabetização na idade certa. 

Assim, a contratação encontra respaldo: 

• Constitucional (art. 37, XXI, CF/88); 

• Legal (arts. 72 e 74, Ili, f, da Lei nº 14.133/21); 

• Pedagógico (BNCC, LDB, PNE, PME, Política Nacional de Alfabetização). 

Diante de todo o exposto, e considerando a fundamentação 
legal e técnica apresentada, esta assessoria jurídica manifesta-se 
favoravelmente à contratação por inexigibilidade de licitação, nos termos da 



húfª 1v,~~~--b. .(iJ(b' ~; 
PROCURADORIA MUNICIPAL ' o.. Fls nº· J GG ~., 

CNPJ: 06.208.946/0001-24 \\ 1--· --: 
,..0 l~UBRIC.l\ ... 't<, 

PREFEITURA DE PORTO FRANCO- MA 

ºl"t. ~· 
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predominantemente intelectual, prestado por profissional e empresa de 
notória especialização, cuja execução é imprescindível para atender ao 
interesse público e às necessidades estratégicas da Secretaria Municipa l de 
Educação de Porto Franco/MA. 

4. CONCLUSÃO 

Face ao exposto, feitas as considerações desta Procuradoria 

Jurídica, manifesta-se pela viabilidade jurídica à inexigibilidade de licitação, 

para contratação da empresa QUALITY EDUCACIONAL. 

Por oportuno, propõe-se o retorno dos autos ao gabinete do 

secretário municipal de educação, para conhecimento e prosseguimento do 

feito. 

Por derradeiro, cumpre salientar que o presente parecer tomou 

por base, exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, 

nos autos do processo administrativo em epígrafe. 

Destarte, incumbe a esta, prestar Assessoria sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar à conveniência e à 

oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração Pública, nem 
analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa 

É o parecer. 

e julho de 2025. 
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TERMO DE AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 032/2025-SME 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 009/2025-SME 

OBJETO: Contratação dos serviços técnicos profissionais de consultoria educacional 
para prestação de serviços de avaliação para atender a equipe da Secretaria Municipal 
de Educação e estudantes da rede municipal do 1° ao 9° ano do Ensino Fundamental, 
com devolutiva e formação para professores e gestores, com foco na gestão de 
resultados educacionais, nos termos e condições constante do Termo de Referência . 

CONTRATADA: WESGLY DE M SALES - QUALITY ASSESSORIA E CONSULTORIA 
EDUCACIONAL- CNPJ/MF sob o nº 27.612.207/0001-73. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses 
contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

DO VALOR GLOBAL: R$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil reais). 

DO FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, inciso Ili, da Lei 14.133/21, de 1° de abril de 2021 
e alterações posteriores. 

Considerando o que consta no Parecer Jurídico às fls. 161 a 166, RATIFICO a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 009/2025-SME em consonância com a 
justificativa apresentada pela Equipe de Planejamento da SEMED constante nos autos, 
com arrimo no artigo 74, inc. Ili da Lei nº 14.133/21 e suas atualizações. 

Porto Franco/MA, 21 de julho de 2025. 

( 14-AAAA/)(/\.~r.)(;i - ' .. I 

RE ARIA MUN'ÍCÍPALDE ~o 
cisco Araújo - Secretário Municipal de Educação e 

Ordenador de Despesas 


